
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.406 - SC (2013/0392436-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BORDAMAR COMPANHIA DE CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : OSWALDO HORONGOZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE MUNIZ CARNEIRO 
ADVOGADO : MARCELO BLEGGI DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
2. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do 
recurso especial (Súmula nº 211/STJ).
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.406 - SC (2013/0392436-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por BORDAMAR COMPANHIA DE CONSTRUÇÃO E 

INCORPORAÇÃO LTDA. contra a decisão (e-STJ fls. 991-994) que negou seguimento ao 

recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da parte recorrente ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional; (ii) ausência de prequestionamento dos artigos 467, 468, 473 e 474 do Código de 

Processo Civil e (iii) a inviabilidade da alteração das conclusões do acórdão recorrido, tendo em 

vista a incidência da Súmula nº 7/STJ.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 997-999), a agravante volta a defender a 

ocorrência de negativa de prestação jurisdicional porque a Corte de origem não teria se 

manifestado, mesmo quando provocada pela oposição de declaratórios, a respeito de questões 

que entende imprescindíveis ao deslinde da controvérsia. 

Afirma que devidamente prequestionada toda a matéria.

Sustenta, ainda, que desnecessária a análise de fatos e provas para a solução 

da controvérsia em debate.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.421.406 - SC (2013/0392436-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto por BORDAMAR 
COMPANHIA DE CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA., com arrimo no 
artigo 105, inciso III, alínea 'a', da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim 
ementado:

'CIVIL E PROCESSO CIVIL. NULIDADE DA SENTENÇA POR 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. DANOS MATERIAIS ORIUNDOS DE AÇÃO DE NUNCIAÇÃO 
DE OBRA NOVA. EMBARGOS À OBRA FUNDADOS EM RISCO DE 
DESABAMENTO COMPROVADO POR VISTORIA. NÃO INCIDÊNCIA DO 
ART. 811 DO CPC, IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL. LITIGÂNCIA 
DE MÁ-FÉ SUSCITADA EM CONTRARRAZÕES. REQUISITOS 
INDEMONSTRADOS. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
Não há cerceamento de defesa quando a parte não se insurge no 
momento oportuno, porque se operam os efeitos da preclusão temporal.
O intuito da ação de nunciação de obra nova é evitar um dano, sendo 
desnecessária, para a concessão de embargo liminar, a demonstração de 
prejuízo efetivo, se comprovada a existência de um risco concreto. Assim, 
à vista da necessidade inicial da tutela, não se pode responsabilizar o 
demandante pelos danos causados por sua efetivação, ainda que seja 
posteriormente revertida.
À falta da prova dos requisitos de que trata o artigo 17 do Código de 
Processo Civil, não se condena a parte por litigar de má-fé' (e-STJ fl. 
919).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ 
fls. 938-942).

Em suas razões (e-STJ fls. 945-963), a recorrente aponta 
violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil - negativa 
de prestação jurisdicional;

(ii) artigos 159, 186, 927 do Código Civil - configuração do 
dever de indenizar e

(iii) artigos 467, 468, 473 e 474 do Código de Processo Civil - 
ofensa à coisa julgada.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 972-979), e admitido o 
recurso na origem (e-STJ fls. 981-982), subiram os autos a esta colenda 
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Corte. 
É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional 

(artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil), agiu corretamente o 
Tribunal de origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado, ficando 
patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, que objetivava a 
reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito:

'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se 
verifica a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro 
e suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. 
(...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de 
contradição, obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 
impunha pelo Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação 
do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 15/02/2011)

Quanto ao conteúdo normativo dos artigos 467, 468, 473 e 
474 do Código de Processo Civil, não foi debatido no acórdão recorrido, 
apesar da oposição de embargos de declaração.

Desatendido, portanto, o requisito do prequestionamento, nos 
termos da Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo'.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
INTERESSE DO CREDOR. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.- O princípio da menor onerosidade ao devedor deve estar em harmonia 
com o interesse do credor.
2.- O prequestionamento, entendido como a necessidade de o tema 
objeto do recurso haver sido examinado pela decisão atacada, 
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constitui exigência inafastável da própria previsão constitucional, ao 
tratar do recurso especial, impondo-se como um dos principais 
requisitos ao seu conhecimento. Não examinada a matéria objeto do 
especial pela instância a quo, mesmo com a oposição dos embargos 
de declaração, incide o enunciado 211 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3.- A verificação da afronta ao princípio da menor onerosidade do 
devedor, insculpido no artigo 620 do Código de Processo Civil, esbarra no 
óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4.- Agravo Regimental  improvido'.
(AgRg no AREsp 158.707/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 05/06/2012 - grifou-se)

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AÇÃO RESCISÓRIA. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Carece do necessário prequestionamento a matéria não debatida 
pelo Tribunal de origem, ainda que opostos embargos de declaração.
Incidência da súmula 211/STJ.
2. A alteração das conclusões do aresto impugnado, no tocante à suposta 
ofensa à coisa julgada e consequente pertinência do pleito rescisório, 
demanda o reexame das provas constantes dos autos, providência 
vedada em sede especial, a teor da súmula 07/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO'.
(AgRg no Ag 1.327.008/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2012, DJe 
21/03/2012 - grifou-se)

No mais (artigos 159, 186, 927 do Código Civil), as conclusões 
da Corte local acerca do mérito da demanda decorreram 
inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 
autos, o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do 
julgado atacado, às fls. 924-927 (e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: 'A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial'.

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 991-994).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0392436-0 REsp 1.421.406 / SC

Números Origem:  005930014434  2012059788000200  20120597885  20120597885000100  3525  5930014434

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BORDAMAR COMPANHIA DE CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA
ADVOGADO : OSWALDO HORONGOZO E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIA NATIVIDADE MUNIZ CARNEIRO
ADVOGADO : MARCELO BLEGGI DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BORDAMAR COMPANHIA DE CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO LTDA
ADVOGADO : OSWALDO HORONGOZO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA NATIVIDADE MUNIZ CARNEIRO
ADVOGADO : MARCELO BLEGGI DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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